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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSS. AÇÃO COLETIVA. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO E LIMITAÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. LEI 11.501/2007. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ, EM 
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. RESP 1.235.513/AL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. APONTADA OFENSA À 
COISA JULGADA E OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, "trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
reconheceu nada mais ser devido a título de saldo remanescente quanto a diferenças 
de 28,86% desde julho de 2008, dado que reconhecido como termo final do reajuste a 
data da reestruturação da carreira previdenciária advinda da Lei n° 11.501/2007". O 
Tribunal a quo negou provimento ao referido recurso, dando ensejo ao apelo nobre.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 
quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, 
ainda que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados 
pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/09/2017).
V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é cabível a limitação 
temporal do reajuste de 28,86% quando houver recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (STJ, AgInt no REsp 
1.622.830/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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25/6/2019).
VI. De outro lado, no julgamento do REsp 1.235.513/AL, realizado sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a 
compreensão no sentido de que, conquanto possível, em regra, a limitação temporal do 
reajuste de 28,86% em virtude do advento da reestruturação da carreira dos servidores, 
tal limitação temporal somente poderá ser alegada nos Embargos à Execução se não 
pode ser invocada na ação de conhecimento, sob pena de ofensa à coisa julgada (STJ, 
REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
20/08/2012).
VII. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, consignou que, "no que diz respeito ao reajuste de 28,86%, não há dúvida de 
que devem ser compensados os aumentos concedidos aos servidores, por força das 
Leis n.°s 8.622/93 e 8.627/93, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal nos Embargos de Declaração opostos em Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança n° 22.307-7/DF. Por ocasião desse julgamento, o Supremo Tribunal Federal 
firmou entendimento no sentido de que as supramencionadas leis instituíram uma 
revisão de remuneração, no patamar de 28,86%, de modo que esse reajuste deve ser 
estendido a todos os servidores públicos federais, tanto civis como militares. Nesse 
sentido, foi editada a Súmula n.° 672: 'O reajuste de 28,86% concedido aos servidores 
militares pelas Leis 8622/1993 e 8627/1993, estende-se aos servidores civis do poder 
executivo, observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes 
diferenciados concedidos pelos mesmos diplomas legais'. Por outro lado, ao decidir o 
recurso especial representativo da controvérsia 1.235.513/AL (nos termos do art. 543-C 
do CPC), o Superior Tribunal de Justiça decidiu diversos temas relevantes no que toca 
ao reajuste de 28.86% (...) Como visto, o marco relevante para a alegação de matéria 
de defesa que não possa ser conhecida de ofício (como é o caso da compensação), é 
a sentença. No caso em apreço, cumpre observar que a Lei 11.501/2007 trouxe uma 
nova estrutura remuneratória aos servidores da Previdência Social com a absorção das 
diferenças devidas. Como dito, tal absorção integral deste reajuste já foi comprovada 
pelo Núcleo de Cálculos Judiciais desta Justiça Federal em processo de todo similar à 
presente execução (evento 9 do processo n.° 5064763- 93.2012.404.7100). Por 
conseguinte, trata-se a reestruturação de carreira (ocorrida por força da Lei 
11.501/2007) de verdadeiro termo final ao pagamento do resíduo do reajuste de 
28,86% aos exequentes, nada restando de obrigação de fazer desde julho de 2008, 
não estando tal questão abarcada pelo manto da coisa julgada. Ademais, cabe 
ressaltar que não ofende a coisa julgada a limitação temporal do pagamento do 
reajuste devido, uma vez que a superveniência de lei instituindo novo regime jurídico 
remuneratório modifica a situação fático-jurídica (causa de pedir) existente quando da 
propositura da ação e, consequentemente, faz cessar os efeitos da coisa julgada. 
(AgRg no REsp 1142274/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/03/2010, DJe 05/04/2010). Ressalto, por pertinente, não existir qualquer violação 
ao instituto da preclusão".
VIII. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente – inclusive para examinar se a 
recomposição salarial ou reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da 
Lei 11.501/2007, ocorreu posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa 
no processo cognitivo, bem como a ocorrência de ofensa à coisa julgada ou de 
preclusão – somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ. Nesse sentido, em hipóteses análogas: STJ, AgInt no REsp 1.537.209/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2018; e AgInt no AREsp 
1.989.830/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2022.
IX. Na forma da jurisprudência do STJ, além da incidência dos mesmos óbices que 
inviabilizaram o conhecimento do apelo nobre pela alínea a do permissivo 
constitucional, "o recurso não merece passagem pela alínea 'c' do permissivo 
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constitucional, uma vez que a simples transcrição de trechos de votos e de ementas 
considerados paradigmas não é suficiente para dar cumprimento ao que exigem os 
arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ" (STJ, AgRg no REsp 1.533.639/MT, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015).
X. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.270 - RS (2017/0122771-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu, em parte, do Recurso Especial, 

e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pela inexistência de violação ao art. 535 do 

CPC/73, pela incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante a negativa de prestação 

jurisdicional, eis que "a apreciação dos referidos temas era essencial à correta análise da 

questão, sobretudo para demonstrar a impossibilidade de compensação do índice 

debatido com reajustes além daqueles expressamente previstos no título exequendo. 

Observa-se que as omissões apontadas são de total relevância, porquanto, caso 

analisadas, não teria sido aplicado o óbice da Súmula nº 7/STJ".

Alega, ainda, que "não há qualquer impedimento para a apreciação do 

mérito da controvérsia, uma vez incontroversa a efetiva existência de coisa julgada a 

vedar o abatimento de percentuais que não aqueles contidos nas Leis 8.622/93 e 

8.627/93. Isso porque o C. Tribunal a quo, utilizando-se de reajustes não autorizados pelo 

título exequendo para compensação, considerou que o percentual pleiteado não mais 

seria devido em face de suposta reestruturação da carreira dos servidores. Como aduzido, 

a questão volta-se à integralidade da incidência de 28,86% sobre a remuneração 

percebida pelos Autores. Ao manter a limitação do reajuste de 28,86% em decorrência da 

suposta reestruturação da carreira, a r. decisão agravada deixou de verificar que inexiste, 

no título exequendo, qualquer imposição dessa natureza. Desta forma, a manutenção do 

entendimento guerreado acaba por afrontar o art. 5º, XXXVI, da Constituição, eis que a 

imposição de restrições à aplicação do reajuste de 28,86% não se coaduna com a 

determinação contida no título executivo. (...) Portanto, a incidência da Súmula nº 83/STJ 

se revela manifestamente descabida, eis que a pretensão recursal encontra pleno amparo 

na jurisprudência consolidada por essa C. Corte e, mais especificamente, por essa Eg. 

Turma. A limitação imposta viola a coisa julgada uma vez que não houve, a tempo e 

modo, manifestação quanto a quaisquer outras compensações além daquelas resultantes 

das Leis nº 8622 e 8627, de 1993. (...) Do quanto exposto, não se sustenta o argumento 

de que o acórdão de origem estaria de acordo com a tese adotada por essa C. Corte 

porquanto, à hipótese presente, não se aplicam os precedentes aludidos no r. decisum, 

vez que há coisa julgada que expressamente afastada a discutida compensação. Ainda 

que assim não fosse, o INSS deveria, no momento oportuno, ter apontado a existência da 

aludida reestruturação; não o fazendo, precluiu a oportunidade para sua discussão. 

Afastada a incidência do Verbete nº 83/STJ à hipótese, é necessário que se reconheça o 

cabimento do presente apelo também com arrimo na alínea c do permissivo 

constitucional, na medida em que devidamente realizado o cotejo analítico apto a abrir 
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Superior Tribunal de Justiça

essa via recursal. Por fim, saliente-se que a imposição do óbice sumular nº 7/STJ é 

manifestamente descabida, porquanto o fato de a compensação ter ocorrido em razão da 

reestruturação da carreira dos Autores é inequívoco nos autos. Não há questão fática 

alguma a ser apreciada. O que se busca no presente feito é unicamente definir se, 

existindo coisa julgada, pode o Juízo sentenciante determinar uma compensação dos 

28,86% com reajustes setoriais, em clara inobservância do título executivo, mesmo tendo 

tido a Autarquia diversas oportunidades de aduzi-la. A reestruturação da carreira, os 

termos da decisão exequenda, as oportunidades de manifestação da Fazenda Pública e a 

determinação de compensação do Juízo de 1º Grau são todos fatos consignados 

expressamente no acórdão regional, razão pela qual não há necessidade alguma de 

revolvimento fático-probatório no feito".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.270 - RS (2017/0122771-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CLARICE SUZANA MEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
   GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
   FABIANA FERREIRA DA SILVA  - RS059046 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
   RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES  - RS081590 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSS. AÇÃO COLETIVA. REAJUSTE DE 

28,86%. COMPENSAÇÃO E LIMITAÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA 

PREVIDENCIÁRIA. LEI 11.501/2007. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ, EM 

SEDE DE RECURSO REPETITIVO. RESP 1.235.513/AL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. APONTADA OFENSA À 

COISA JULGADA E OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, "trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 

reconheceu nada mais ser devido a título de saldo remanescente quanto a diferenças de 

28,86% desde julho de 2008, dado que reconhecido como termo final do reajuste a data 

da reestruturação da carreira previdenciária advinda da Lei n° 11.501/2007". O Tribunal a 

quo negou provimento ao referido recurso, dando ensejo ao apelo nobre.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 

quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, 

ainda que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados 

pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 22/09/2017). 

V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é cabível a limitação 

temporal do reajuste de 28,86% quando houver recomposição nos vencimentos 
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Superior Tribunal de Justiça

decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (STJ, AgInt no REsp 

1.622.830/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/6/2019).

VI. De outro lado, no julgamento do REsp 1.235.513/AL, realizado sob o rito do art. 543-C 

do CPC/73, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no 

sentido de que, conquanto possível, em regra, a limitação temporal do reajuste de 28,86% 

em virtude do advento da reestruturação da carreira dos servidores, tal limitação temporal 

somente poderá ser alegada nos Embargos à Execução se não pode ser invocada na 

ação de conhecimento, sob pena de ofensa à coisa julgada (STJ, REsp 1.235.513/AL, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/08/2012).

VII. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

consignou que, "no que diz respeito ao reajuste de 28,86%, não há dúvida de que devem 

ser compensados os aumentos concedidos aos servidores, por força das Leis n.°s 

8.622/93 e 8.627/93, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos 

Embargos de Declaração opostos em Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n° 

22.307-7/DF. Por ocasião desse julgamento, o Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento no sentido de que as supramencionadas leis instituíram uma revisão de 

remuneração, no patamar de 28,86%, de modo que esse reajuste deve ser estendido a 

todos os servidores públicos federais, tanto civis como militares. Nesse sentido, foi 

editada a Súmula n.° 672: 'O reajuste de 28,86% concedido aos servidores militares pelas 

Leis 8622/1993 e 8627/1993, estende-se aos servidores civis do poder executivo, 

observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes diferenciados 

concedidos pelos mesmos diplomas legais'. Por outro lado, ao decidir o recurso especial 

representativo da controvérsia 1.235.513/AL (nos termos do art. 543-C do CPC), o 

Superior Tribunal de Justiça decidiu diversos temas relevantes no que toca ao reajuste de 

28.86% (...) Como visto, o marco relevante para a alegação de matéria de defesa que não 

possa ser conhecida de ofício (como é o caso da compensação), é a sentença. No caso 

em apreço, cumpre observar que a Lei 11.501/2007 trouxe uma nova estrutura 

remuneratória aos servidores da Previdência Social com a absorção das diferenças 

devidas. Como dito, tal absorção integral deste reajuste já foi comprovada pelo Núcleo de 

Cálculos Judiciais desta Justiça Federal em processo de todo similar à presente 

execução (evento 9 do processo n.° 5064763- 93.2012.404.7100). Por conseguinte, 

trata-se a reestruturação de carreira (ocorrida por força da Lei 11.501/2007) de verdadeiro 

termo final ao pagamento do resíduo do reajuste de 28,86% aos exequentes, nada 

restando de obrigação de fazer desde julho de 2008, não estando tal questão abarcada 

pelo manto da coisa julgada. Ademais, cabe ressaltar que não ofende a coisa julgada a 

limitação temporal do pagamento do reajuste devido, uma vez que a superveniência de lei 

instituindo novo regime jurídico remuneratório modifica a situação fático-jurídica (causa de 

pedir) existente quando da propositura da ação e, consequentemente, faz cessar os 

efeitos da coisa julgada. (AgRg no REsp 1142274/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 05/04/2010). Ressalto, por pertinente, não 

existir qualquer violação ao instituto da preclusão".
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Superior Tribunal de Justiça

VIII. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente – inclusive para examinar se a 

recomposição salarial ou reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei 

11.501/2007, ocorreu posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no 

processo cognitivo, bem como a ocorrência de ofensa à coisa julgada ou de preclusão – 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 

matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 

conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido, em 

hipóteses análogas: STJ, AgInt no REsp 1.537.209/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2018; e AgInt no AREsp 1.989.830/RS, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2022.

IX. Na forma da jurisprudência do STJ, além da incidência dos mesmos óbices que 

inviabilizaram o conhecimento do apelo nobre pela alínea a do permissivo constitucional, 

"o recurso não merece passagem pela alínea 'c' do permissivo constitucional, uma vez 

que a simples transcrição de trechos de votos e de ementas considerados paradigmas 

não é suficiente para dar cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do 

RISTJ" (STJ, AgRg no REsp 1.533.639/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015).

X. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, "trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 

reconheceu nada mais ser devido a título de saldo remanescente quanto a diferenças de 

28,86% desde julho de 2008, dado que reconhecido como termo final do reajuste a data 

da reestruturação da carreira previdenciária advinda da Lei n° 11.501/2007". O Tribunal a 

quo negou provimento ao referido recurso, dando ensejo ao apelo nobre.

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fundamento nas alíneas a e 

c da CF/88, os recorrentes alegam ofensa aos arts. 141, 223, 319, III, 329, I, 489, §1º, 492, 

507, 508, 1.000, parágrafo único e 1.022, II, do CPC/2015 (arts. 128, 183, 282, III, 294, 

458, II, 460, 473, 474, 503, parágrafo único, 535, II e 741, V, do CPC/73). Sustentam a) 

omissão do julgado, acerca das questões suscitadas nos embargos de declaração e não 

apreciadas; b) que o pedido de compensação das diferenças do Reajuste de 28,86% com 

o aumento decorrente da reestruturação da carreira da parte exequente está precluso (fl. 

267e) ante a ocorrência da coisa julgada material. Entende que tratando-se de alegação 

de excesso de execução, o agravado deveria ter arguido o tema em embargos do 

devedor.

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489 e  1.022 do 

CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 

vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 
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Superior Tribunal de Justiça

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

No mais, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 

cabível a limitação temporal do reajuste de 28,86% quando houver recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (STJ, AgInt no 

REsp 1.622.830/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/6/2019).

De outro lado, no julgamento do REsp 1.235.513/AL, realizado sob o rito do 

art. 543-C do CPC/73, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a 

compreensão no sentido de que, conquanto possível, em regra, a limitação temporal do 
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Superior Tribunal de Justiça

reajuste de 28,86% em virtude do advento da reestruturação da carreira dos servidores, tal 

limitação temporal somente poderá ser alegada nos Embargos à Execução se não pode 

ser invocada na ação de conhecimento, sob pena de ofensa à coisa julgada (STJ, REsp 

1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/08/2012).

Com efeito, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, ""no que diz 

respeito ao reajuste de 28,86%, não há dúvida de que devem ser compensados os 

aumentos concedidos aos servidores, por força das Leis n.°s 8.622/93 e 8.627/93, nos 

termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos Embargos de Declaração 

opostos em Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n° 22.307-7/DF. Por ocasião 

desse julgamento, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que as 

supramencionadas leis instituíram uma revisão de remuneração, no patamar de 28,86%, 

de modo que esse reajuste deve ser estendido a todos os servidores públicos federais, 

tanto civis como militares. Nesse sentido, foi editada a Súmula n.° 672: "O reajuste de 

28,86% concedido aos servidores militares pelas Leis 8622/1993 e 8627/1993, 

estende-se aos servidores civis do poder executivo, observadas as eventuais 

compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos 

diplomas legais". Por outro lado, ao decidir o recurso especial representativo da 

controvérsia 1.235.513/AL (nos termos do art. 543-C do CPC), o Superior Tribunal de 

Justiça decidiu diversos temas relevantes no que toca ao reajuste de 28.86% (...) Como 

visto, o marco relevante para a alegação de matéria de defesa que não possa ser 

conhecida de ofício (como é o caso da compensação), é a sentença. No caso em apreço, 

cumpre observar que a Lei 11.501/2007 trouxe uma nova estrutura remuneratória aos 

servidores da Previdência Social com a absorção das diferenças devidas. Como dito, tal 

absorção integral deste reajuste já foi comprovada pelo Núcleo de Cálculos Judiciais 

desta Justiça Federal em processo de todo similar à presente execução (evento 9 do 

processo n.° 5064763- 93.2012.404.7100). Por conseguinte, trata-se a reestruturação de 

carreira (ocorrida por força da Lei 11.501/2007) de verdadeiro termo final ao pagamento 

do resíduo do reajuste de 28,86% aos exequentes, nada restando de obrigação de fazer 

desde julho de 2008, não estando tal questão abarcada pelo manto da coisa julgada. 

Ademais, cabe ressaltar que não ofende a coisa julgada a limitação temporal do 

pagamento do reajuste devido, uma vez que a superveniência de lei instituindo novo 

regime jurídico remuneratório modifica a situação fático-jurídica (causa de pedir) existente 

quando da propositura da ação e, consequentemente, faz cessar os efeitos da coisa 

julgada. (AgRg no REsp 1142274/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 09/03/2010, DJe 05/04/2010). Ressalto, por pertinente, não existir qualquer 

violação ao instituto da preclusão".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, além da incidência do óbice da Súmula 83 do STJ, os argumentos 

utilizados pela parte recorrente – inclusive para examinar se a recomposição salarial ou 

reestruturação da carreira dos servidores, com a edição da Lei 11.501/2007, ocorreu 

posteriormente à última oportunidade de alegação de defesa no processo cognitivo, bem 
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como a ocorrência de ofensa a coisa julgada ou de preclusão – somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 

em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 

pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).

Confiram-se, ainda, em hipóteses análogas, em execução decorrente da 

Ação Coletiva 97.0004375-4:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. LEI 

11.501/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 

POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. FATO 

SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 

EXAME NA VIA ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 458 E 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, 

razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 

apontada ofensa aos arts. 5º, XXXVI e 37, II e X, da Constituição Federal.

2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de 

Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos. 

3. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, no 

sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas 
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salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível 

a limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores. 

Precedentes.

4. Inafastável a aplicação do óbice previsto na Súmula 7/STJ, pois, a 

alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, no sentido 

de que houve reestruturação da carreira dos servidores, com a edição 

da Lei n.º 11.501/2007, posteriormente à última oportunidade de 

alegação de defesa no processo cognitivo, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial.

5. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, 'não ofende a coisa julgada, todavia, a 

compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 

posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no 

processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 

prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 

trânsito em julgado, conforme o caso' (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 

Castro Meira, julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012). 

6. Em hipóteses semelhantes, que tratam de execução oriunda da 

Ação Coletiva 97.0004375-4, o STJ já reconheceu que a mencionada 

compensação não poderia ter sido suscitada durante o processo 

cognitivo, porquanto "a apelação do INSS foi julgada em 15/02/2000 e 

o recurso extraordinário foi interposto em 23/08/2001; assim, a Lei 

10.355, de 27/12/2001 - que promoveu a reestruturação da carreira 

previdenciária -, constitui fato superveniente passível de ser alegado 

nos embargos à execução, para fins de limitação temporal do 

pagamento do reajuste de 28,86%" (AgRg no AgRg nos EDcl no 

AREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013). Precedentes.

7. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.537.209/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 25/5/2018).

"SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. LEI 11.501/2001. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. POSTERIOR 

REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE. 

ALEGAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

OFENSA À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, II, e 1.022 

DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
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Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos.

2. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, no 

sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas 

salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível 

a limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores. 

Precedentes.

3. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, 'não ofende a coisa julgada, todavia, a 

compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 

posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no 

processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 

prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 

trânsito em julgado, conforme o caso' (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 

Castro Meira, julgado em 27/6/2012, DJe 20/8/2012).

4. No caso dos autos, a alteração das premissas adotadas pela Corte 

de origem, no sentido de que houve reestruturação da carreira dos 

servidores, com a edição da Lei n. 11.501/2007, posteriormente à 

última oportunidade de alegação de defesa no processo cognitivo, 

bem assim de que não restou evidenciada ofensa à coisa julgada, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.989.830/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/8/2022).

Por fim, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e do art. 255, § 

1º, do RISTJ (com a redação da época da interposição do recurso), a divergência 

jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia dos acórdãos 

paradigmáticos ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados – e 

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem 

realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretação.

A propósito, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
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'ABATE-TETO'. VANTAGENS DE CARÁTER PESSOAL. VPNI. 

ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRÉVIO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 

FUNDAMENTOS DO JULGADO E QUE NÃO INFIRMAM 

SUFICIENTEMENTE OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO ENTRE JULGADOS CONFRONTADOS. 

NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que esta 

somente se configura quando, na apreciação do recurso, a Corte a quo 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, o 

que não ocorreu no caso dos autos.

2. A despeito da parte recorrente apontar violação a dispositivos 

infraconstitucionais, observa-se que o Tribunal de origem apreciou a 

questão do abate-teto sob o enfoque constitucional, não competindo ao STJ 

apreciar, por meio de recurso especial, a matéria de cunho eminentemente 

constitucional, o que cabe apenas ao STF.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial por violação do art. 6º 

da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que os 

princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, 

apesar de previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza 

eminentemente constitucional.

4. O fundamento do acórdão recorrido, no que se refere ao prévio 

procedimento administrativo, não restou regularmente atacado pela parte 

recorrente, atraindo a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

5. O recurso não merece passagem pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional, uma vez que a simples transcrição de trechos de votos 

e de ementas considerados paradigmas não é suficiente para dar 

cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.533.639/MT, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/08/2015).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARICE SUZANA MEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939

GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
FABIANA FERREIRA DA SILVA - RS059046
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLARICE SUZANA MEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939

GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021
THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
FABIANA FERREIRA DA SILVA - RS059046
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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